PARECER Nº 423, DE 2014
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1272, DE 2012
Reiteramos o parecer apresentado a fls. 13/14, concordando com seus fundamentos, propugnando pelo arquivamento do processo RGL 1272/2012.

a) Carlos Giannazi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 02/04/2014
a) João Paulo Rillo – Presidente

Mauro Bragato – Adilson Rossi – Carlos Giannazi - Beto Trícoli – Aldo Demarchi – Carlos Neder – leci Brandão – João Paulo Rillo 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O processo em epígrafe tem por objeto a solicitação de providências, por parte desta Casa, uma vez que, conforme relatado pelo cidadão Josemar Antonio de Almeida, o Governador do Estado estaria contrariando, por meio de resolução, lei complementar que dispõe sobre carga horária dos professores estaduais. 

Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembleia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 4°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de relator designado, verificamos que, não obstante os esforços do Departamento de Documentação e Informação desta Casa, que buscou a instrução do processo em tela, os diplomas colacionados a fls. 3 a 11 não aparentam ser a legislação referida pelo solicitante, pois tratam-se da Lei Complementar n° 1.164, de 2012, e da Resolução SE n° 05, de 2012, sendo que aquela se refere ao regime de dedicação dos integrantes do magistério do Ensino Médio, e esta à reorganização curricular do Ensino Fundamental. Por versarem sobre objetos totalmente distintos, não há que se falar em ilegalidade da Resolução SE n° 05, de 2012, ao menos à luz da Lei Complementar n° 1.164, de 2012.

Por outro lado, ao pesquisar a legislação atualmente em vigor no que diz respeito à carga horária dos professores, verificamos que há uma aparente contradição entre o artigo 10, § 1°, da Lei Complementar n° 836, de 1997, e a Resolução SE n° 08, de 2012, pois aquele dispositivo estabelece que a hora de trabalho terá duração de 60 minutos, sendo que 50 deles serão dedicados a ministrar aula, enquanto que a resolução segue os preceitos da Lei Federal n° 11.738, de 2008, que dispõe sobre a composição da jornada de trabalho docente com observância de limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com alunos.

Em outros termos, a Resolução n° 08, de 2012, regulamenta a jornada de trabalho conforme a legislação federal, que se sobrepõe à Lei Complementar Estadual, estabelecendo uma limitação à carga horária exercida dentro da sala de aula, que, assim, não poderá passar de 2/3 da carga horária total. Dessa maneira, não há que se falar em contradição com a Lei Complementar n° 836, de 1997, pois o fundamento de validade da resolução é extraído diretamente da Lei Federal n° 11.738, de 2008, cujas disposições se aplicam aos Estados-membros.    

Desse modo, não havendo fundamento para a tomada de maiores providências acerca da solicitação objeto dos autos, propomos o arquivamento do Processo RGL n° 1272, de 2012.

a) Beto Tricoli

